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ATO Nº 1.856, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, item I, letra "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0000999-20.2019.4.03.8001 -
SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, com
proventos integrais, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, à
servidora LUCIANA HELENA DAL'MAS GENGA CARNEIRO, ocupante do cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Justiça
Federal de 1º Grau - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, com a vantagem pessoal
nominalmente identificada prevista no art. 62-A da Lei nº 8.112/90, com redação dada pela
Medida Provisória nº 2.225-45/2001, incorporada nos critérios da redação original do art.
62, § 2º da Lei nº 8.112/90, combinado com o art. 3º da Lei nº 8.911/94, e nos termos do
art. 3º da Lei nº 9.624/98; com o adicional por tempo de serviço, previsto no art. 67 da Lei
nº 8.112/90 e alterações posteriores; e com o adicional de qualificação (especialização),
previsto nos arts. 14 e 15, inciso III, § 1º, da Lei nº 11.416/2006.

Desa. THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

ATO Nº 1.859, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, item I, letra "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0001299-79.2019.4.03.8001 -
SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, com
proventos integrais, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, ao
servidor MARIO DE MELO PONTARA, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área
Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe "C", Padrão 13, do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau - Seção Judiciária do Estado de São Paulo,
com a vantagem pessoal nominalmente identificada prevista no art. 62-A da Lei nº
8.112/90, com redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45/2001, incorporada nos
critérios da redação original do art. 62, § 2º da Lei nº 8.112/90, combinado com o art. 3º
da Lei nº 8.911/94, e nos termos do art. 3º da Lei nº 9.624/98; com o adicional por tempo
de serviço, previsto no art. 67 da Lei nº 8.112/90 e alterações posteriores; e com a
gratificação de atividade externa, prevista no art. 16 da Lei nº 11.416/2006.

Desa. THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
PORTARIA Nº 188, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso das
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o decidido no Processo Administrativo nº
0001490-03.2019.4.04.8000 e ad referendum do Conselho de Administração, resolve:

I - Ceder, a partir de 25/02/2019, a servidora ANDREZZA CRISTINA CARDOS DE
OLIVEIRA KLUG, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe C, Padrão
13, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal da Seção Judiciária do Paraná,
Subseção Judiciária de Curitiba, para exercer o Cargo de Assessor do Chefe de Gabinete do
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, código DAS 102.4, solicitado via Ofício
nº 293/2019/GM, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, enquanto perdurar a
titularidade do cargo, com fundamento no inciso I, do artigo 93 da Lei nº 8112, de
11/12/1990, com redação conferida pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991, e na Resolução nº
05, de 14/03/2008, do Conselho da Justiça Federal.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ

R E T I F I C AÇ ÃO

Retificação à Portaria nº 188, de 27/02/2019, deste Tribunal, publicada no
Diário Oficial da União (DOU) de 28/02/2019, Seção 2, página 112, de forma que onde se
lê...CEDER, a partir de 25/02/2019,...leia-se...CEDER, a partir de 26/02/2019.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 68, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 16, inciso XXIII do Regimento Interno, com fundamento
no artigo 96, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal, e tendo em vista o que consta
nos autos do PA nº 0000401-87.2019.4.05.7200, resolve:

Declarar Vago, a pedido, a partir de 8 de fevereiro de 2019, nos termos do
artigo 33, inciso VIII, da Lei nº 8.112/1990, e do art. 61, inciso II, da Resolução nº 3/2008,
do Conselho da Justiça Federal, o cargo efetivo de Técnico Judiciário - Área Administrativa,
pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente da Justiça Federal de Primeiro Grau da 5ª
Região - Seção Judiciária do Estado de Alagoas, ocupado pelo servidor HECTOR ORNELAS
OLIVEIRA, em razão de posse em outro cargo público federal inacumulável.

MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT

ATO Nº 73, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
n.º 0006730-25.2018.4.05.7500, resolve:

Alterar o Ato n.º 362/2000, publicado no D.J.U. de 26/09/2000, que concedeu
aposentadoria voluntária à servidora ARLETE VENTURA DE ALMEIDA, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Nível Intermediário, matrícula 1102, do Quadro de Pessoal
Permanente da Seção Judiciária do Estado de Pernambuco, para incluir a incorporação da
vantagem do Adicional de Qualificação - AQ, por Graduação, com fundamento nos arts. 14
e 15, VI da Lei 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016, c/c a Portaria
Conjunta nº 02/2016, do Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional
de Justiça e dos Presidentes dos Tribunais Superiores, do Conselho da Justiça Federal, do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios, com efeitos financeiros a contar da data do requerimento administrativo.

MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA Nº 25, DE 8 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação de competência constante do
inciso XXVIII, do Art. 28, da Resolução TREDF nº 7.772/2018, e o teor do Processo
Administrativo nº 0000931-52.2019.6.07.8014, resolve:

Designar a servidora LUCIANA MONIQUE DO AMARAL NUNES, Técnico
Judiciário/Área Administrativa do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, para
substituir, em seus impedimentos legais e eventuais, a função comissionada de Chefe da
Seção de Programação e Execução Orçamentária da Coordenadoria de Orçamento,
Finanças e Contabilidade da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças, código FC-
6, ficando, consequentemente, dispensada a servidora Débora Rodrigues Coelho.

EDUARDO DE CASTRO RODRIGUES

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO
ATO Nº 103, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O Desembargador Annibal de Rezende Lima, Presidente do Tribunal Regional
Eleitoral do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, resolve:

I) Dispensar EFIGÊNIA BRITO PINHEIRO, servidora legalmente requisitada, do
exercício da Função Comissionada de Assistente I (FC-1) da 39ª Zona Eleitoral - Pinheiros,
a partir da data de publicação deste ato.

II) Designar CLARA FACHIM MONEQUI, servidora efetiva desta Justiça Eleitoral,
para exercer a Função Comissionada de Assistente I (FC-1) da 39ª Zona Eleitoral - Pinheiros,
a partir da data de publicação deste ato.

ANNIBAL DE REZENDE LIMA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
PORTARIA Nº 18.497, DE 11 DE MARÇO DE 2019

A PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ,
no uso de suas atribuições e tendo em vista a decisão exarada no Processo Judicial nº
0025087-39.2014.4.01.3900, pelo Juízo da 5ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará,
resolve:

Art. 1º Determinar o restabelecimento da pensão da Sra. MARIA DE NAZARETH
MOREIRA DE ARAÚJO, beneficiária do ex-servidor MANOEL JOAQUIM DE ARAÚJO FIL H O,
extinta através da Portaria TRE/PA nº 14.505/2014, nos termos do Parecer de Fo r ç a
Executória n. 00006/2019/GAB/PUPA/PGU/AGU.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
PORTARIA Nº 204, DE 8 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 23, inciso XXX, do Regimento Interno deste
Tribunal, e considerando o contido no Processo Administrativo Digital nº 2897/2019,
resolve:

I - Dispensar a servidora TAÍS FURMANN, ocupante do cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da função
comissionada de Chefe da Seção de Design Visual, FC-6, a partir de 01/03/2019.

II - Dispensar a servidora SIMONE HEMBECKER, ocupante do cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da função
comissionada de Assistente V do Gabinete do Juiz de Direito 2, FC-5, a partir da data da
publicação.

III - Designar a servidora SIMONE HEMBECKER, ocupante do cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a função
comissionada de Chefe da Seção de Design Visual, FC-6, a partir da data da publicação.

Des. GILBERTO FERREIRA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
PORTARIA Nº 220, DE 7 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, no uso de suas
atribuições legais e,

Considerando o teor da Decisão nº 1550, de 6 de dezembro de 2018
(documento 0699909), contida no Processo SEI nº 0016596-82.2018.6.18.8032,

Considerando que o servidor teve deferida licença para acompanhar cônjuge
com exercício no Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, resolve:

Art. 1º Dispensar o servidor MARCELO PARENTE FALCÃO, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, matrícula nº 512, da Função comissionada de Assistente I (FC-01)
da 32ª Zona Eleitoral do Piauí.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
a partir do dia 01 de março de 2019.

Des. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO

PORTARIA Nº 224, DE 8 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, no uso de suas
atribuições legais e,

Considerando o requerimento contido no ofício 314 (0734883) da
Corregedoria Regional Eleitoral do Piauí; e

Considerando o Memorando 424 (0740123), inclusos no Processo SEI nº
0002911-70.2019.6.18.8000, resolve:

Art. 1º Dispensar a servidora ALINE PATRÍCIA DE MELO GOMES DEOLINDO,
Analista Judiciário, matrícula nº 999919, do quadro de pessoal do TRT da 16ª Região
em exercício provisório neste Tribunal, do exercício da Função Comissionada de
Assistente II (FC-2) da Seção de Administração Predial e Transportes da Coordenadoria
de Apoio Administrativo da Secretaria de Administração Orçamento e Finanças.

Art. 2º Lotar a servidora citada no art. 1º deste ato, no Núcleo de
Assistência Administrativa ao Primeiro Grau da Corregedoria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO


